PARECER Nº 695, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 755, DE 2013
O Projeto de Lei em análise é de autoria do Nobre Deputado José Bittencourt e tem como escopo dispor sobre a implantação de medidas de informação a gestante e parturiente sobre a Política Nacional de Atenção Obstétrica e Neonatal, visando, principalmente, a proteção destas contra a violência obstétrica no Estado de São Paulo.

Devidamente publicado e colocado em pauta por cinco (05) sessões – correspondentes às 151ª a 161ª  (de 21/10/2013 a 25/10/2013) - nos termos do item 2 do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto de lei em comento não recebeu emendas e/ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que, nesta ocasião, recebeu manifestação favorável à aprovação do projeto de lei.

Encaminhada para a Comissão de Saúde a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura em tela teve parecer contrário pela maioria da Comissão, com voto em separado pela aprovação.

Por derradeiro, o projeto de lei foi encaminhado para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para exame dos aspectos previstos no § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno, sendo exarada a competente manifestação nas folhas 31/32 e, posteriormente, foi redistribuído ao presente relator.

Desta forma, considerando que o projeto de lei já foi, anteriormente, analisado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, esse Relator vem corroborar a manifestação exarada às folhas 31/32, no sentido do Projeto de Lei n.º 755, de 2013, ter previsão orçamentária para a realização das despesas relacionadas na propositura em análise, manifestando-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.

a) Mauro Bragato - Presidente
a) Cezinha de Madureira – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Mauro Bragato – Carlão Pignatari – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Paulo Correa Junior – Léo Oliveira
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a implantação de medidas de informação a gestante e parturiente sobre a Política Nacional de Atenção Obstetrícia e Neonatal, visando, principalmente, a proteção destas contra a violência obstétrica no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, sendo exarado parecer contrário à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relatora, verifica-se que o projeto impõe ao Poder Executivo prestação positiva, ao prever em seu artigo 3º a elaboração de cartilha de orientação. Ademais, impõe ainda a obrigação de exposição de cartazes informativos nos estabelecimentos hospitalares (artigo 4º), tornando, portanto, imprescindível a existência de recursos financeiros disponíveis para implantação das medidas previstas.

Ao tratar da Secretaria da Saúde (órgão 09000), a Lei n.º 15.646, de 2014, que dispõe sobre o orçamento do Estado para o ano de 2015, contém previsão de recursos para o Programa de Comunicação Social (2826). A ação de “Publicidade de Utilidade Pública” (10.131.5576) tem como finalidade a divulgação das ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo do Estado de São Paulo. De sorte que, os custos gerados pelo projeto apresentado podem ser inseridos no Programa de Comunicação Social da Secretaria da Saúde.
Cumpre lembrar, ainda, que o artigo 5º da propositura atende ao disposto no artigo 25 da Constituição Paulista.

Ante a previsão orçamentária para a realização de despesas relacionadas com as matérias elencadas no Projeto de Lei nº 755, de 2013, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à sua aprovação.

a) Beth Sahão 


